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RESUMO: Com o intuito de esclarecer um dos temas do direito individual, devido às transformações sociais e culturais, este estudo apresenta esclarecimentos sobre a Nova Lei do Divórcio Direto, para que se tome consciência de um fato cada vez mais exaustivo, uma forma de visualizar o incentivo da nova lei sem preconceitos, para que não se enxergue como um recurso de facilidades para dissoluções do conceito de família, mas sim, visto como atenuante para um sofrimento maior e estressante aos envolvidos, num tema que se faz em dias atuais parecer corriqueiro. 
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1 INTRODUÇÃO
Não há como negar as evidências, de que cada vez mais, o ser humano com suas modificações no modo de viver, interagir, discutir e pleitear busca incessantemente seus direitos individuais como um remédio para a cura de incertezas vividas pelas sociedades antepassadas. A separação por ter se tornado freqüente, transformou-se em fato social, não é mais um fato isolado, particular e exclusivo, tornou-se relevante, um direito individual. Requer em dias atuais, uma atenção ampla e extensa. 
A nova lei responde a essa necessidade tanto nos casos em que a separação se apresenta como desejada na vontade de sair–se de uma união infeliz, quanto naqueles em que se torna sofrida e dolorosa fratura de uma família quando pelo menos uma das partes, preferiria manter-se unida.

Assim, numa situação que por si só é altamente penosa psicologicamente, atenuou-se diversos traumas que não podem ser resolvidos com a simples aplicação da lei, uma vez que o fator psicológico se mostra traumático não só para os cônjuges (GIUSTI, 1987, p.10), mas também para todos os envolvidos familiares, tal como filhos, avós... Esse novo formato de direito individual responde a essa expectativa.

Anteriormente a palavra família tinha significação daquilo que englobava a casa, as terras e as riquezas passando posteriormente a englobar apenas, as pessoas havidas inicialmente como integrantes do grupo familiar: O pai, a mulher, os filhos e os escravos, e mais adiante passando a designar, tão somente as pessoas ligadas pelos laços de parentesco (JÚNIOR, 1998, p.23). Com uma nova organização familiar, o conceito de família patriarcal se torna diferente, o homem já não é mais o único modelo a ser seguido, numa sociedade ainda mal definida e incerta entre a imagem passada e à nova que tenta se mostrar.
Sempre houve uma tendência nas sociedades ocidentais em considerar as relações entre homem e mulher, de natureza sexual, sem que haja o ato civil do casamento, como algo negativo, sob o ponto de vista moral, religioso e social, que não nos cabe julgar com razões de valores éticos, mas interessa-nos sim, marcar a evolução desta forma de relação como fato social e de interesse jurídico sobre tal (PEREIRA, 2001, p.39).
Assim, não há como medir o tamanho do alcance e avanço com a entrada da Nova Lei do Divórcio, uma conquista dos direitos individuais, remediando milhares de uniões estáveis ou concubinárias, colocando o Brasil na mesma posição da maioria de países do primeiro mundo, pois afinal, ficou evidente que não dava mais para continuar a desconhecer ou ignorar as uniões livres que aumentavam em todo país (JÚNIOR, 1998, p.228). A união livre entre homem e mulher sempre existiu, e sempre existirá.
2 DO DESQUITE AO DIVÓRCIO

Desde a antiguidade o assunto do divórcio já era tratado como um fato humano. Na época de Moisés (profeta bíblico), já havia uma forma assemelhada ao divórcio, que era o repúdio, pelo qual se consentia que o marido se desligasse da mulher. No direito romano, o repúdio era admitido nos casos de adultério e de defeito grave. Ao marido, se autorizava o repúdio por meio de um escrito (RIZZARDO, 2004, p.361). De modo geral o divórcio nunca foi abolido, a tendência era restringi-lo para determinadas causas, como nas faltas graves.

No Brasil, antes da Lei do Divórcio de 1977 a situação de quem se propunha a uma separação era bem diferente, pois só existia o desquite, ou seja, os casais poderiam até se separar, mas apenas pelo processo de desquite (PEREIRA, 2001, p.1), o qual tinha o objetivo somente de por fim às obrigações conjugais, mas não punha fim ao casamento, o que impossibilitava os ex-cônjuges de casar-se novamente, o que veio a ser permitido somente com o advento do divórcio, dando indícios da entrada de maior liberdade no que diz aos direitos de cada indivíduo. 
O desquite até o ano de 1977 foi regulamentado pelo Código Civil de 1916, código este que se mostrou ultrapassado quanto aos anseios da sociedade. Neste período, o casamento só poderia se dissolver pela morte de um dos cônjuges, pela nulidade ou anulação do casamento e pelo desquite amigável ou judicial.

A ação de desquite era penosa, um verdadeiro mar de angústia para quem o vivenciava. Só caberia o desquite litigioso nos casos de adultério, tentativa de morte, maus tratos ou injúria grave ou pelo abandono voluntário do lar conjugal durante dois anos consecutivos ou mais (GIUSTI, 1987, p.27). Já o desquite amigável ou consensual, só poderia ser requerido caso os cônjuges já mantivessem sua união por mais de dois anos, se manifestado perante o juiz. A sentença autorizava a separação dos cônjuges, e punha termo ao regime matrimonial dos bens, mas mantinha o vínculo matrimonial para o resto da vida, uma pessoa desquitada não podia constituir um novo casamento.

Com a entrada da lei do divórcio em 1977, de nº lei 6.515 – Lei do Divórcio e Emenda Constitucional 9 (CALDAS, 1982, p.43), o desquite passou a ser igualado com a separação judicial: Separação consensual e a Separação litigiosa, passando a ser um estágio intermediário até a obtenção do divórcio, também chamado de divórcio indireto. O Cônjuge agora divorciado encerrava o vínculo matrimonial e assim poderia por uma única vez, até 1988, casar-se novamente.

Já com a entrada da lei 7841, de 17.10.1989 foi revogado o artigo 38 da lei de divórcio, permitindo a possibilidade de divórcios sucessivos.

Com uma nova demanda da sociedade, veio a promulgação da nova Lei do Divórcio Direto (Emenda Constitucional de Nº 66 de 13 de Julho de 2010), suprimindo o requisito da prévia separação judicial para a dissolução do casamento civil pelo divórcio. Pronto, aqui já falava mais alto o bem de estar de cada um, a busca dos direitos individuais estava agora sendo observada pelos legisladores, com mais rigor. Que a separação então, seja realizada o mais breve possível para menores sofrimentos.

Em se tratando no que diz respeito á pensão alimentícia, guarda dos filhos e partilha de bens, tais aspectos permanecem sem nenhum tipo de alteração, ou seja, com a entrada da nova lei, nada mudou nesse quesito.

Do Código civil de 1916 até a Emenda Constitucional de Nº. 66 de 13 de Julho de 2010, muita coisa mudou, houve avanço dos direitos individuais. O conceito de família se modificou com as novas interações humanas, conceito este que ainda não de definiu.
3 UMA SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA
  O casal moderno vem assumindo dimensões cada vez maiores e um significado social cada vez mais amplo. Se antes, o divórcio era visto como uma ruptura da organização social e religiosa, hoje, não se enxerga mais assim.

Até alguns anos atrás, as maiores causas que provocavam a dissolução do casamento eram atribuídas principalmente a um dos cônjuges, por motivos como abandono do teto matrimonial, adultérios, alcoolismo, brutalidades, violências físicas... (PEREIRA, 2001, p.109), onde se atribuía a uma das partes como culpado pela dissolução. As separações amigáveis eram raríssimas.

Com a falta de informação, a falta de acompanhamento ou mesmo por imaturidade, as pessoas se casam sem perceber a real situação. Motivos superficiais não faltam, tal como: ´´se todos casam, eu também vou casar``, ´´quando se chega a certa idade, é bom casar`` (GIUSTI, 1987, p.23), fora as paixões avassaladoras e ardentes inicialmente que se apagam com o andar do tempo. A falta de uma autonomia concreta e de um entendimento necessário faz com que inúmeros casais percebam o peso do casamento somente após terem o feito. A sociedade enxerga hoje que assim, o erro pode ser reparado, dissolvendo-se então a união.
Não se pode negar que o constante aumento de percentual das separações deve ser atribuído a certa instabilidade profundamente inserida na ordem da vida moderna. A promessa de ´´ viverem juntos para sempre ``, a responsabilidade de criarem os filhos juntos se quebraram e tornou-se mais fácil sua dissolução. Ainda há um vazio a preencher, um novo conceito de família que ainda não foi modelado pelo ordenamento social.

Outros fatores relevantes eram de que a condição de separados era fortemente condenado tanto pela igreja quanto pela sociedade. Uma pessoa separada não tinha reais possibilidades de construir novamente uma vida afetiva, era alvo de preconceitos, como alguém à margem da sociedade, que não tivesse mais condições de construir uma nova família.

Graças à Nova Lei do Divórcio Direto, um fenômeno que hoje se tornou mais aceito em todos os níveis, as motivações tendem a ser mais articuladas e as separações amigáveis mais freqüentes, tornando assim o fim do matrimônio amplamente admitido, e a separação, a solução de um problema, ao invés de um ato final de uma situação trágica, o que demonstra uma maturidade das instituições civis e uma consciência de comportamento mais difundida entre as pessoas. O direito individual se expõe e é aceito por esse novo ordenamento.
Se pudermos resolver uma situação que não tem solução, que se mostra irreconciliável, com um sofrimento menor, por que não?
4 A IGREJA E O DIVÓRCIO
Se por um lado, os defensores do direito vêm a nova Lei do Divórcio Direto como uma conquista social, uma afirmação dos direitos individuais, por outro lado a Igreja não enxerga o fato tão bem assim, pois este ainda se mostra obscuro aos seus olhos. Ao certo, deveríamos enxergar o conflito com uma devida atenção, e se possível, fazer uma junção, e não uma dicotomia. Que o casamento é sagrado, divino, já sabemos, mas salienta-se que este também requer direitos e deveres no plano terreno.

A Igreja defende que deverá ser despejado todo o incentivo para que se mantenha a união do matrimônio, que todos os esforços deverão ser feitos para que a união não se fragmente, e não vêm a nova lei com todo esse apoio, mas pelo contrário, entendem que a lei banalizou a união dos cônjuges.
Há na Bíblia, descrições do divórcio em que são ressaltados trechos discorrendo sobre o assunto. Em Mateus 19:3-12, por exemplo, os fariseus indagaram a Jesus sobre o tema:

Alguns fariseus se aproximaram de Jesus, e perguntaram, para o tentar: ´´É permitido ao homem divorciar-se de sua mulher por qualquer motivo? `` Jesus respondeu:´´Vocês nunca leram que o Criador, desde o início, os fez homem e mulher? E que ele disse: ´Por isso, o homem deixará seu pai e sua mãe, e se unirá à sua mulher, e os dois serão uma só carne? ´ Portanto, eles já não são dois, mas uma só carne. Portanto o que Deus uniu, o homem não deve separar. ``Os fariseus perguntaram: ´´Então, como é que Moisés mandou dar certidão de divórcio ao despedir a mulher? `` Jesus respondeu: ´´Moisés permitiu o divórcio, porque vocês são duros de coração. Mas não foi assim desde o início. Eu por isso, digo a vocês: quem se divorciar de sua mulher, a não ser em caso de fornicação, e casar-se com outra, comete adultério. `` (STORMIOLO, 1991, p.1264)
Não há de negar que o Direito Positivo, não poderia vedar seus olhos, sabendo que são cada vez mais crescentes os números de uniões estáveis ou concubinárias, sem a formalização civil e sem o consentimento religioso, que levavam a uma dissolução mais rápida e indolor, e que virou fato social. Enquanto apaixonados, a união se mantém, mas quando chegam as primeiras dificuldades, a união se desfaz, tornando assim as relações de alto valor social que é a família, em algo descartável, fútil e fácil de resolver. 
Talvez sim, a causa seja a falta de maturidade, de religiosidade, de busca de uma nova mudança no formato cultural e social empobrecido, de forma a enxergar o caminho incerto que estamos percorrendo para a continuação de nossa espécie. 
Outro fato é que não se pode negar que as duas esferas andam juntas, uma vez que o casamento é um consentimento divino, mas que necessita de regras positivas, estabelecendo direitos e deveres:
A Igreja Católica, pois, coloca o matrimônio num plano divino, sem afastar a ordem do direito positivo, especialmente no que se refere aos regramentos dos bens, dos impedimentos e dos deveres e direitos dos cônjuges, e sem negar a fonte do direito natural, isto é, a sua origem emana da própria natureza humana, ou vem de um impulso natural das pessoas. (RIZZARDO, 2004, p.362)
Algo tão fundamental para as pessoas não pode ser visto como uma nova ordem posta como banal; casamento requer preceitos de responsabilidade e ordenamento, algo sagrado perante a Deus, não que seja simplesmente dissolvida com explicações vãs, de falta de amor ou incompatibilidade de gênios, onde que na verdade, faltaria mesmo é o enfrentamento dos problemas que um casamento sempre trouxe, e sempre trará, mas que estes façam nos engrandecer como ser humano, e que encontrem apoio para essa reformulação na igreja e não em explicações fúteis.
5 CONCLUSÃO
Os aspectos religiosos e morais, tidos como uma espécie de freio de comportamento, que dão e fazem sentido à vida, que nos dão esperanças, não estão aqui para serem julgados como o mais ou menos importante. 
Convenhamos ponderar que como operadores do Direito, houve uma grande conquista dos direitos individuais, e não podemos misturar Direito com valores morais particulares e ou religiosos. Se o que uniu o casal foi o simples fato da vontade, basta a mesma para sua dissolução, e só.

Já nas mudanças de comportamento na sociedade, vê-se que a fidelidade não é mais um valor absoluto, mas sim, relativo à situação do casal. Com o avanço dos ideais de uma nova sociedade, a mulher pode escolher entre ser dona de casa ou trabalhar fora, entre ser mãe ou não.
O fato da independência econômica do casal, total ou parcial, levou-nos a novas reflexões, novas expectativas, uma nova busca de seus direitos individuais e de uma nova dinâmica entre estes, uma tendência à autonomia desconhecida a décadas atrás.

Por fim, a condenação unânime que recaia sobre as pessoas separadas, que antes eram tachadas de pouco confiáveis, hoje já não o é mais. Vivemos num momento que podemos chamar de experimentação, sem ter de percorrer um caminho já traçado de forma solene e autoritária pela tradição. Caíram insuperáveis barreiras legais e religiosas que se erguiam diante de nós, impedindo uma revisão crítica de opções passadas. 
Que Prevaleça então a vontade dos indivíduos, de uma sociedade sedenta por melhores condições de vida, que buscam a felicidade sem ter que percorrer caminhos árduos de sofrimento. O direito individual de cada um, nesta sociedade contemporânea, deve ser buscado e alcançado o mais rápido possível, e esta, clama por isso.

Hoje errar é permitido, e ter errado não significa mais ter de jogar fora a própria vida.
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